
PROJETO DE LEI N.º 0028/2003

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A IMPLEMENTAR O PROJETO HABITACIONAL “SÃO JOSÉ” EM PARCEIRA COM AS EMPRESAS DA INICIATIVA PRIVADA  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Wanderley Paulo da Silva, e Vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a implementar o Projeto Habitacional “São José” em parceira com as Empresas da Iniciativa Privada.

Art. 2º- Fica autorizado o Poder Público Municipal a disponibilizar 100 (cem) lotes do loteamento Gleba Sorriso, parte do lote n.º 101 (remanescente) com área total de 14,3424 (quatorze hectares, trinta e quatro ares e vinte e quatro centiares), adquiridos para fins habitacionais, conforme a lei municipal n.º 1058/2002, denominado loteamento São José.

Art. 3º- As Empresas interessadas no Projeto Habitacional firmarão Convênio junto ao Poder Público Municipal, o qual especificará as obrigações e responsabilidades de cada uma das partes.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá emitir às empresas conveniadas Certificado de Responsabilidade Social.

Art. 4º- Serão beneficiários da presente Lei os funcionários ou pessoas indicadas pelas Empresas conveniadas, desde que selecionados pelo Conselho Municipal de Ação Social, em conformidade com os critérios estabelecidos ao Projeto Habitacional São José.

Art. 5º - Fica o Poder Público Municipal autorizado a alienar, através de instrumento próprio, os lotes urbanos referidos na art. 2.°, diretamente aos funcionários beneficiários,  após o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas, em especial:

I- Pagamento total do lote urbano com infra-estrutura junto ao município;

II- Cumprimento integral das obrigações assumidas referente ao Projeto Habitacional, apresentado documento de vistoria expedido pelo Conselho Municipal Ação e Social;

III- Apresentação de carta de anuência da Empresa empregadora.

Art. 6º - O processo de alienação  dos referidos lotes urbanos, ocorrerá com dispensa de licitação, nos termos da Lei n.° 8.666/90, vez que serão destinados para fins habitacionais e os beneficiários selecionados pelo Conselho Municipal de Ação Social.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Plenário “Aureliano Pereira da Silva, em 07 de agosto de 2003.

Wanderley Paulo da Silva

Vereador PMDB

JUSTIFICATIVAS
Sorriso é conhecido nacionalmente como um município em franco desenvolvimento econômico, apresentando crescente índice populacional e conseqüentemente grande demanda por habitações urbanas. Frente a esta problemática, torna-se imperativo desencadear ações que visem articular e equilibrar o desenvolvimento municipal, tendo como foco central a garantia e a promoção da qualidade de vida para cada família sorrisense, num processo  em  que  a  mesma  se  torne  agente  transformador  de   sua     própria realidade a partir das oportunidades visualizadas no cotidiano de vida.  

Sob esta perspectiva este Poder juntamente com o Executivo, preocupados com a expressiva demanda, buscam ampliar seu espaço de interlocução com a sociedade para o enfrentamento dos desafios, que não são desprezíveis, principalmente quando a reflexão recai sobre as várias famílias vivendo sem teto, em condições precárias de moradia, sem o mínimo de dignidade e qualidade de vida. 

Nesse sentido, a implantação do projeto habitacional em parceria com o empresariado local, denominado São José, vem atender necessidades e interesses concretos dos grupos familiares mais vulnerabilizados no que se refere a habitação, pois com a garantia de um espaço físico digno para abrigar a família e com as possibilidades de melhoria de qualidade de vida disponibilizadas pelo Projeto, as pessoas estarão em condições justas de se promoverem e se projetarem enquanto cidadãs, contribuindo para o desenvolvimento da empresa conveniada, potencializando sua participação no desenvolvimento do município.
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Pagamento do financiamento do imóvel com infra-estrutura em 24 meses, reajustado anualmente pelo IGPM
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